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CONTRATO N9 04012001/2022
PROCESSOADMINISTRATIVO N9 3008030/2021

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N9 04012001/20
DOS PATOS/MA EA EMPRESA RIBEIRO&FERNANDES

APREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS po
com sede na Av. Getúllc; Vargas, n» 135, centro, CEP.:
sob o n9 06.089.668/0001-33, neste ato representada
Sra. Thuany Costa de Sá Gomes, portadora da Carteiré
038.921.083-82, doravante denominada CONTFtATANT

CNPJ n2 03.549.504/p00Í-53, estabelecia na Av'. Presi

2, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO
LTDA.

' intermédio da Secretaria Municipal de Administração,
65.665-000, São João dos Patos/MA, inscrito no CNPJ
pela SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, a
de Identidade n^ 0311460720061 (SSP/MA) e CPF ns

!, e a empresa RIBEIRO&FERNANDES LTDA, inscrita no
ente Médice, ns 1740, sede, CÉP.: 65.665-000, centro,

TSão João dos Patos/MA,| doravante designada CONTRATADA, neste ato represeritada'pelo Sr. Gilson Ribeiro
Fernandes, brasileiro, portador do;R. G. 1102844 (SSP/PI) e CPF p-47pi3Á9;633-04, tendo em vista o que
consta no Processo ns 3008030/2021 e em ob|servân( ia às disposições da; Lei n^ 8.666, dé'21 de junho de
1993, da Lei ns 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Le
do Decreto nS 7:892] de 23 de janeiro de 2013,'resolve
do Pregão Eletrônico; ns 20/2021, mediante as cláusulas

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

n9 8.078, de 1990f Código de;pefesa;do Consumidor,
m celebraro presehtè Termo de Contrato, decorrente
e condições a segúirienuncíadás.

rr— -

tU:-:

1.1. o objeto doj presente Termo de Contrato é a aquisição de combustíveis para áténdér as necessidades
da Secretaria Municipal de Administração de São João dos Patos/MA, conforme especifícações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo'de Contrato vincula-se ao Edital
proposta vencedora,ilndèpendentemente de transcriçã

1.3. Descrição do objeto:

do Pregão Eletrônico; jdentificádò ho preâmbulo e à
í 1 J;

ITEM ! 1descrição lJNIDADE QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

1 DieselSIO 1 ' 1 Litro 15.800' = R$5,22 R$ 82.476,00
2 Gasolina Comum ' ' Litro 3.800 R$ 6,66 ^ R$ 25.308,00

( - TOTAL: R$ 107.784,00

CIÁUSÜLÀ SÉGlJNbÃ - VIGÊNCIA.2.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é ac
de sua assinatura e encerramento em 31 de dezembro

8.666, de 1993. '

•3; CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO. , . ] , _
j

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de
quatro reais). j

'•nT-

iL

uele fixado no Terrnp ;dè Referência, com início na data
de 2022, prorrogável ha forma dò ãrt. 57, §19, da Lei n9

j ' ; '•

$ 107.784,00 (cento,e sete mil, setecentos e oitenta e

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual,' inclusive tributos e/ou impostos,
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, se
objeto da contratação.

sncargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
juro e outros necessários ao cumprimento integral do
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^ ^1.^ __ ^
SJ...._\çjÃÚsl[LA QUARTA-DOTAÇÃO ORÇAMÉNTÁRIÃ. .

4.1. As despesasj decorrentes desta contratação eltão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município, para o exercício dí 2022, na classificaçãoabaixo:

PODER: 02 PODER EXECUTIVO

ÓRGÃO: 03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
UNIDADE: SECRETARI^ DE ADMINISTRAÇÃO
04.122.0003.2004.0000 - MANUTENÇÃO EFUNCIONAIv(eNTO DA SEC DE ASMINISTRAÇÃO
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

5. . CLÁUSUIA QUINTA-PAGAMENTO.

a) O pagamento sérá mensal, efetuado no prazo
Certidão de Débitos jRelatlvos a Créditos Tributários F
validades compatíveis àdjata do pagaméhto, desde que

ij " . . CLÁuiÜlA SE^Ã TSiÃjí^fE.' 1' , 'i

6.1. Os preços são fixos é^irreajustáveis no prazo de um
a apresentação das propostas.
6.2. Dentro do prazo de|vigência do contrato emedi:
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, c
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da a
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interreg
financeiros do último' reajuste.
6.4. No caso deatraso ouinâo divulgação do índice de reajustamehto, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA
a importância calculada pela última variação conhecidí
divulgado o índice definitivo.
6.5. Fica aCONTRATÃDAjobrigada.a.apresentar'mefnór
valor remanescente, sernpre que este ocorrer.
6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para réajuste
6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamehto ven
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier i
6.8. Na ausência deíprevisão legal quanto ao índice s

de até 30 (trinta) jdiàs consecutivos, acompanhado da
iderais eàDívIdajÁtiya da Unjão, CNDT e FGTS, com
lâo haja fator impeditivo provocado pela Contratada.

mo contado da data limite para'

nte solicitação da contratada,«os preços contratados
3licando-se o índice IRCA/IBGE exclusivamente para as
lUalidade. !1!
10 mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

, liquidando a diferença.correspondente tão logo seja

íl'!!.i
a de cálculo referente ao reajustamento de preços do

j.erá; òbrigatorlamente,.o definitivo. '
ha^a ser extinto ouljdé qualquer forma não possa mais
serdeterminado pela legislação então em vigor,

jbstituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente,,por melo de terrrió aditivo, j

11.

l7.._ . . cffuSÜLA SÉTiríffA - GARAlyfiA DE'ÉXECÜÇÃÇ
i I
I .1

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução Dara a presente contratação.

^8.' CUUSULA OITAVA-ÉNTREGÀÈRECEbImENTO DO ÒBJÉfÒ. [llZI—

9. a) O produto deverá ser entregue de acordo
Serviços Públicos. O horário da entrega deve ser de ac
cumprimento das entregas nas datas e horários determ

10. b) Os abastecimentos deverão ser realizados d
Abastecimerito. i

I I

11. c) O combustível deverá estar dentro dos padr
de aplicação da penalidades cabíveis;

com a necessidade da Secretaria Municipal de Obras e
qrdo com o funcionamento do posto contratado. O não

nados ocasionará penalidades cabíveis.
>forma imediata, mediante apresentação de Ordem de

3es estabelecidos pelas agências reguladoras, sob pena
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12. d) A fiscalização geral e o acompanhamento serã ) realizados por Servidor designado pela Prefeitura
Municipal de SÃO JOÃO DOS PATOS/MA.
13. f) Este processo' refere-se à aquisição de combustí 'eis, por meio de Processo licitatórlo na modalidade
Pregão Eletrônico com Registro de Preços, do tipo menor Preço por item;

14. O preço contido na proposta dos iicitarites deverá incluir todos os custos e despesas, tais como:
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de apministração, materiais, serviços, encargos sociais,
trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
presente neste termo de referência; |
15. • Todos os produtos entregues deverão estar acompanhados de um comprovante de recibo o qual
constará aassinatura do recebedor, em duas vias (uma| via para ofornecedor e um para aunidade). Os
produtos devem ser conferidos de acordo com a ordem de fornecimento, quantidade e,qualidade. Caso não

;.i' Ii
estejam de acordo com as
entrega não assinado. ;

normas, os mesmos deverão ser devolvidos juntamente corn o comprovante de

16. CUÚSUUNONAirFtSÇAlIZAÇÃO.
Mi;

I,

— .-j'..

í
16.1. A fiscalização |da execução do objeto será efe
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Refer|ncia, anexo do Edital.

17. -._CiÁUSJJj^pÉaM^-7ÕBRIGA^^^

uada por Comíssão/Répresentánte designado pela
I ." • " J i-jÍ 1 ' ''

r
A Contratante se obriga a:

i ,i
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir olivre acesso jdos empregados da contratq
assuntos pertinentes aos produtos adquiridos;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacorc
d) proceder ao pagamentdjdo contrato dentro do,prazo e
e) proporcionar todas as condições necessárias ao|bom andamento do fornêcirriehto dos produtos atestados.
f) Aplicar as penalidadés contratuais, quaridò for o caso. '

A Contratada se obriga a:
a) manter preposto, aceito pelá administração da Prefe

b) informar ao Chefe

substituto eventual,

todo o período de vigência^ da licitação, para representá-
do Setor de Compras da Prefeitu
quando, for o caso, qualquer

esclarecimentosjulgados necessários;
execução do contrato; em co

qualificaçãoexigidas nà licitaç
d) responsabilízár-se pelos danos causados diretamente
culpa, ou doto na execução do contrato, não excluindo (
acompanhamento do contiratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conv
quaisquer determinações emanadas das autoridade^
contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilic
seus prepostos ou convenientes;

f) comunicar fiscalização do contratante, por escrito, [quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) não transferir a ter^ceiros, quer total ou parcialmente; o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA.

c) manter, durante toda a
condições de habilitação é

ANTE E DA CONTRATADA.

I ' i í

da às dependências;dó contraupte para tratar de

o com o contrato;

itabelecido; ,

itura.Münicípal de SãoUoâõ dós Patos-MA, durante
sempre que for necessário;

ra iyiun[cjpárde SãòJ^João dosiPatos-MA, ou ao seu
anormalidade de, caráter urgente e prestar os

Tipatibilidade com

ii •"
à Administração pu a ,terceirp5,-decorrente5 de sua

u reduzindo essa t;êspònsabilidade a fiscalização ou o

miados, leis, regulamentos e posturas, bem como
competentes, pertinentes à matéria objeto da

ade pelas conseqüências de qualquer transgressão de

ás obrigações assumidas, todas as
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h) substituição de todo e qualquer material que for entreg
exigido; i
i) entregar os produtoS| nos prazos, condições e locai ir
consumidor; •

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decor
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de São João dos
k) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados
ou propostos. I
18.. ~/.C|iyÍÜLA DÉCIMA

je impróprio, danificado, ou em desacordo com o

dicado, sujeitando-se no que couber as Leis do

entes do cumprimento das obrigações assumidas,
atos/MA.

19.1 . Comete infração administrativa, nos termos da L

STfWTIVAS.

li n^ 10.520, de 2002, o iicitante/adjudicatário que;

íni-

19.2. Não assinar o terrtro de contrato ou aceitar/retijar o.instrumento
dentro do prazo dè vaildadeída proposta;

!

19.3. Apresentar_doçum^ntação falsa; 1
19.4. Deixar de entrégar os documentos exigidos no certa.itie;

19.5. Ensejar o retardamento da-execução do objeto;

I 'J
19.6. Não mantiver a proposta;

i :!
1 'j

19.7. Cometer fraude fiscal;

i •:!
19.8. Comportar-sejde rnodo inidôneo;

equivaiente,|; quando convocado

19.9.

empresa

de 10% (dez por cento)', conforme determina o art: N® 86,

I j
. i| ♦ *' ''

Iii., '• I

INíi
iVli ^
t; j,

j I

,5 li;

i 11 . ; l' . ,

o atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviçoslobjeto deste certame sujeitará
4 I *1 t ^

, a juízo da Administração, à multa moratória dep,S% (meio por centó) por dia de atraso, até o iimi
. ,i I, . . '

da Lei Ns 8666/93. l i I I
I i

•i

a

limite

19.20. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada.possuir com a Prefeitura
Municipal de SÃO JOÃO DOS PATOS/MA, e poderá cumular còm as demais sanções adrnínistrativas, inclusive
com as muitas previstas.

I J
i' : ' )19.21. Ainexeçuçãojtotai ou parcial do objeto contrat ido, a~Administração poderá aplicará vencedora, as

seguintes sançõés administrativas; nostermosdo artigo 11® 87,da Lei N9 8.666/93; Ü

a) Advertência por escrito;

b) Muita adminipradva com natureza de perdas e ianos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre
ovalor total do contrato; ' ' '

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de SÃO JOÃO DOS PATOS/MA, por prazonão

1

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem
Municipal de'SÃO JOÃO DOS PATOS/MA, será apiicadc
05 (cinco) anos; '

e) Declaração de inidoneidade para licitar junte

superior a 02 (dois) anos;

justificativa aceita pela Administração da Prefeitura
o limite máximo temporal previsto para a penalidade

à Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição,ou até que seja prorfiovida a reabilitação perante a própria autoridade que
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aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nsjsy da Lei Ns 8.666/93, c/c art. Ns 72 da Lei N2
10.520/02 e art. N'2 14 do Decreto N2 3.555/00.

20.1. Do ato que aplicar a'penalidade caberá recurso, no prázo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da
isão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
esmo prazo.

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua dec
Informado para a apreciação e decisão superior, dentro do n

20.2. Serão publicadas 'na Imprensa Oficial do Municíf
administrativas previstas hestè edital, inclusive a reabilltaçã(

io de SÃO JOÃO DOS PATOS/MA as sanções
perante a Administração Pública.

20." " CÜ^ÜSUlADÍdlílÁ SEGUNDA-RESCVSÃÒ. \£.K . j

20.20. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

20.20.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1a.XII e XVII do art.
78 da Lei n2 8.666, de 1993; e com as conseqüências Inc
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, an

20.20.2. Amigavelmente,' nostermpsdo art. 79, inciso II, da

içadas no art. 80 daj mesma Lei, sem prejuízo da
íxoao Edital; ['Íí-í"

!:' íi í •
Lei n28.666, de 1993.»''

\ . • i
20.21. Os casos de rescisão contratual serão formalme

direito à prévia é ampla defe^sa.
ite motivados, assegürando-sel à CONTRATADA o

1 ' íj:

20.22. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTR/

no art. 77 da Lei ns 8.666, de 1993.

TANTE em caso délirescisão administrativa prevista

!• í''
20.23. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE R
CONFORME OCASO: I '| '

;LATÓRI0 INDICATIVO' DOS SEGUINTES ASPECTOS,

ij20.23.1. Balanço dos evéntç|s contratualsjá cumpridos ou

20.23.2. Relação dos paganientos já efetuados e ainda de\Jidos;
í I :

20.23.3. Indenizações e multas.

2Í7 ~^li^ü^íj\'décim| TErPIrX^®^^ i
21.20. ÉVEDADO À CONTRATADA: '

] r I, '
I '.i ''larciálrríènte cumpridos;

I !

frmmr
I j j -

: ; I :•

21.20.1. Caucionar ou utilizareste Termo de Contrato para qualquer operação financeira;'
I 'i ' ! I' •'

21.20.2. interromper a execução contratual sob alegaçi
salvo nos casos previstos em lei.

' I J .'r í
O de inadimplementò por parte da CONTRATANTE,

I I

" CLÁpiyjA bÉa0A^QUARTÁz.AJTE^^^ íc::

22.20. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei ns8.666, de 1993.

22.21. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesm
quese fizererh necessários, até o limite de 25% (vinte e

I

js condições contratuais, os acréscimos ou supressões
incopor cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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22.22. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do contrato.

23." ' ""d^USOiA DECÍMÁbülNTADOSlCASÒS/ÒMLSlOli; [!Ul-

23.20. Os casos omissos serão decididos peia CONTRA
8.666, de 1993, na Lei ns 10.520, de 2002 e demais normai
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei r
- e normas e princípios gerais dos contratos.

24. " ClÁUSULA DÉCIMA^ SEXTA-PUBLICAÇÃO.'

24.20. Incumbirá-à CONTRATANTE providenciar a put
Oficiai do Município,'naprazo previsto na Lei ns 8.666, de

'25'. CLÃíMi^DÉcírM^SÉfír^-^ ' ^

ANTE, segundo as disposições contidas na Lei n^

federais de licitações e contratos administrativos e,
^ 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

fCII
!l il

icação deste instrumento, por ê)^rato, no Diário
'!' I' ' ^ V

1993.
! í

Jl.. D
í ' f ' j , » *

25.20. Éeleito o Foro da Comarca de SÃO JOÃO DOS PÂTOS/MA para dtrirhiri ds litígios que decorrerem da
.execução deste Termo de Contrato que não possam ser c

Lei ne 8.666/93.
Jmpqstds pela conciliação, conforme art. 55, §28 da

'•Vi ?

Para firmeza e validade do Ipactuado, .0 presente Termo de Contrato foi lavrado ém duas (duas) vias de igual
a AÉ"MAA»^ 1I A ^ ^ «A A M A . A A I A^ AAA>I"AAA>A^ ^ 'teor, que, depois de lido e achado èm ordem, vai assinado, pelos contraèntes. ',;

SÃO JOÃO DOS PATOS/MA,

Thua

Secretária

PREFEITURA-MU

Contr

RiBEiRO&FERNANDES LTDA

CNPJ n2 03.549.504/0001-53
Gilson Ribeiro Fernandes,

Contra ado

04 de janeiro de 2022; '

bomes

mintstraçao ii j
SÃO\IOÃ0 DOS PATOS

1 í I

11' i'
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